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Se você tem 
interesse em 
participar,  
entre em  
contato com  
a ASUNIRIO  
e aguarde  
novas  
orientações.

NÃO QUEREMOS
13 DE MAIO
Nos posicionamos sobre 
a questão negra e a 
abolição

Página 6 e 7

DIA DA  
ENFERMAGEM
Florence Nightingale e 
seu pionerismo.

                 Página 8

O  HUGG (Hospital Universitá-
rio Gaffrée e Guinle) estuda a 
implantação de um programa 
de prevenção de câncer color-
retal para seus servidores.

InformeASUNIRIO esclarece:

Em matéria divulgada na 
capa da edição 202, o infor-
meASUNIRIO afirmou que a 
atual composição do conselho 
universitário tem 10 votos biô-
nicos, ou seja, dez conselhei-
ros indicados pelo reitor e não 
eleitos. E acrescentou: “Foi o 
caso da Diretora do Sistema de Bi-
bliotecas, Márcia Valério. Apesar 
da posição clara dos servidores do 

sistema contrários à privatização 
do hospital, a diretora não seguiu 
o voto dos servidores, por imposi-
ção da gestão ao seu voto.”

Marcia Valério procurou o sin-
dicato e esclareceu que não repre-
senta os técnico-administrativos 
do sistema de bibliotecas no CON-
SUNI. Disse que sua vaga é uma 
vaga administrativa pelo cargo 
que ocupa e que não consultou os 

servidores do sistema de bibliote-
cas por não ver necessidade para 
isso. Acrescentou também que o 
reitor não exigiu que ela votasse 
favorável a EBSERH e que o fêz por 
convicção pessoal. Por fim escla-
receu que só representa os téc-
nicos administrativos do sistema 
de bibliotecas no CONSEPE, ainda 
assim apenas os de nível superior.
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EXPEDIENTE

Coordenação Geral: Wilson Ferreira 
Mendes.

Coordenação de Educação: William 
Garcia dos Santos e Silvia Helena 
da Silva.

Coordenação de Administração e 
Finanças: Antonio Luiz Mendonça 
Correia e Francisco Daniel da Silva 
Monteiro.

Coordenação de Políticas Sindicais 
e Comunicação: Marcelo Nascimen-
to Silva e Paulo Ferreira.

Coordenação de Políticas Sociais, 
Culturais, Esporte e Lazer: Célio 
Maymone Pontes e Louyze Martins 
Gomes.

Coordenação Jurídica e Relações 
de Trabalho: Benedito Cunha Ma-
chado e José Carlos Passarelli.

Coordenação de Assuntos de Apo-
sentadoria e Pensão: João Bosco 
de Souza e Sheila Maria C. A. Ber-
nardes.

Coordenação de Raça, Gênero e 
Etnia: Jéssica Nogueira Alves dos 
Santos.

Suplentes: Oscar Gomes e Célio 
Serafim.

Conselho Fiscal: Eloi Barbosa, Sil-
via Freitas dos Santos e Milton 
Hernani Pessanha Pereira da Silva. 

Suplentes: Jerusa Ferreira Braga, 
Maria José dos Santos Silva e Idel-
co Nascimento.

Coordenadores licenciados: Rafael 
de Souza e Mello Coelho da Silva 
e Bruno Luís Santiago Cruz.

Associação dos Trabalhadores em 
Educação da Universidade Federal 
do Estado do Rio de Janeiro  
(ASUNIRIO) 
Av. Pasteur, 296, térreo
Cep: 22290-240
Tel/Fax: (21) 2541-0924

Site: www.asunirio.org.br

Endereço eletrônico:
asunirio@asunirio.org.br

Horário de funcionamento:  
10h às 16h

Tiragem: 2.000 exemplares.

Impressão: News Technology Grá-
fica Editora Ltda.

Jornalista Responsável: Rafaela 
Pereira - MTB JP 23991 RJ
(rafaelapgomes@gmail.com)

O conteúdo deste informativo é
de responsabilidade da Diretoria
Executiva da ASUNIRIO.
Filiada à FASUBRA Sindical

Frases para reflexão
“A política ama a traição, mas abomina o traidor” 

(Leonel Brizola)

ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA UNIV. FED. DO EST. DO RIO DE JANEIRO-ASUNIRIO

Balancete Mensal (Dispositivo legal: Art. 45, letra “d”, do Estatuto) FEVEREIRO de 2016
PAGAMENTOS ATRAVÉS DA TESOURARIA

CAIXA GERAL
RECEITAS E OUTROS RECEBIMENTOS
Banco do Brasil S.A - conta Corrente

Assessoria Jurídica Escr Boechat jan 2.500,00 Contrib Líq. Associados Folha Janeiro 36.727,30
Folha de Pagamento (líquido) Funcionário jan 1.170,15 AC CNPJ 34023077/0001-07 23.665,49

Folha de Pagamento Autônomos jan 2.591,54 HUGG CNPJ 34023077/0002-80 13.015,46

GPS/INSS Guias recolh. jan 1.355,29 UFF CNPJ 28523215/0001-06 46,35

GFIP/FGTS Guias recolh. jan 108,09

Combustível (ressarcimento) comprovante 50,00

SINTESI - Mens.  Sindical funcionário nov/
dez

27,02

DARF - PIS - Folha Pagamento Secret Rec Fed jan 13,51

Material de Consumo Expediente jan 198,34

Correios – Envio jornal aos aposent e pension. “Informe ASUNIRIO” 594 1143,18 MOVIMENTAÇÕES CONTAS BANCÁRIAS
Impressão de jornal "Informe ASUNIRIO" Ed.200 2250,00

Despesa c/ transporte urbano taxi/
ônib

1124,70 Conta de Aplicação - BB Renda Fixa DI 500

NEXTEL-18 celulares c/rádios conta de celulares jan 2.510,46 Saldo do mês anterior 78.001,88

Aluguel quadra esportiva quadra jan 320,00 Transferência de c/corrente p/aplicação 0,00

Locação de conteiner mensal v-28/1 425,55 Rendimentos  anteriores   -               junho         0,00

Assinatura mensal de jornal O GLOBO v-18/1 87,90 Rendimentos do mês 707,81

Manut. mensal Informática mensal jan 0,00 Estorno de resgate mês anterior 0,00

Alimentação e Lanche Expediente.Adm. Div. 446,41 Resgates p/cobrir o Conta Corrente 0,00

FASUBRA          mensalidades jan 1.836,36 IRPJ retido p/BB S/A - aplic  de OUTUBRO 0,00

Vale transporte(ref a 22 d/úteis) Funcionário fev 501,60 Total da conta de Aplicação 78.708,83

Auxilio Alimentação Funcionário fev 372,90

Diárias Brasilia seis 1020 Saldo do mês anterior 19.993,93

Estadia- hospedagem Brasilia 26 a 29 396,00 Valores recebidos na conta 36.727,30

Inscrição em evento Brasilia duas 220,00 Tar banc.deb.diretam.-BB 0,00

passagem Brasilia Brasilia quatro 1750,94 Tar banc.deb.diretam.-BB -60,15

Transf.Bco p/Caixa Geral -23.920,90

Transf.Cta Corrente.p/aplic BB -0,00

AJUDA DE CUSTO  (plantões da diretoria), total  >>>>> 0,00 Ressarcimento de despesas -depositos 0,00

Coord.  |   Coordenações           00 -  plantões   Déb Aut Cta Telef fixo ( + ) Velox, outros  -278,53

(TRÊS)  | Coord Geral (00 x R$ 70,00) 0,00 Cheque não compensado 0,00

(DOIS)   | Coord Adm Finanças (00 x R$ 70,00) 0,00 Cheque mês anterior compensado 0,00

(DOIS)   | Coord Jurídica (00 x R$ 70,00) 0,00 Devolução de despesas realizadas  0,00

(DOIS)   | Coord. Social (00 x R$ 70,00) 0,00 Resgate de aplicação para c/corrente 0,00

(DOIS)   | Coord Aposentados (00 x R$ 70,00) 0,00 Contribuição de associados-depositos 0,00

(DOIS)   | Coord. Pol. Sindicais (00 x R$ 70,00) 0,00 Saldo Conta Corrente-BB 19.993,93

(DOIS)   | Coord. Gênero Raça (00 x R$ 70,00) 0,00

(DOIS)   | Coord de Educação (00 x R$ 70,00) 0,00 ATIVO IMOBILIZADO
(três)     |   Cons. Fiscal (00 x R$ 70,00) 0,00 Invest. Anterior Bens Móveis 56.123,39

AJUDA DE CUSTO  (representação) 00,00 Bens adquiridos no mês 0,00

TOTAL 22.419,94 Bens baixados no mês 0,00

MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO CAIXA SALDOS FINANCEIROS
Saldo do mês anterior  (caixa Geral 921,06 Bancos C/Corrente - Bco do Brasil S/A ...... 32.459,65

>Transferência do Caixa para Dev. Diversos, de dívida de associados 1.842,26 Aplic. Financeira-Renda Fixa D-I  500-BB 78.708,83

Banco do Brasil S.A. 23.920,90 Dinheiro em poder da Tesouraria 2.422,02

Subtotal 24.841,96 

Total das despesas pagas p/Caixa Geral -22419,94 Total de recursos disponíveis R$ 113.590,50

Saldo do Caixa Geral 2.422,02

O CineClube Direito em Movi-
mento apresenta na quinta-feira, dia 
23 de junho, o filme O Informante, 
de Michael Mann, com Al Pacino e 
Russell Crowe. A exibição acontece 
às 18h30 no Centro Cultural Luiz 
Severiano Ribeiro - Cine Odeon, e 
será precedida por um debate. A en-
trada é franca.

O filme debate a organização dos 
meios de comunicação nos EUA e os 
limites do jornalismo livre. Também 
desmonta parte das articulações en-
tre a indústria do Tabaco e o poder 
público.

A história é baseada em fatos 
reais e causou grande polêmica 
quando o filme foi lançado pois acu-

sou jornalistas que tentaram coibir 
a liberdade de imprensa estaduni-
dense.

Realizado mensalmente, o cine-
clube é resultado da parceria entre a 
Liga Acadêmica de Ciências Crimi-
nais (Laccrim) – projeto de extensão 
da UNIRIO –, a Caixa de Assistên-
cia dos Advogados do Rio de Janeiro 
(Caarj), a Organização de Advoga-
dos do Brasil - Rio de Janeiro (OAB/
RJ), a Defensoria Pública do Estado, 
a Fundação Escola da Defensoria 
Pública, o Instituto dos Advogados 
Brasileiros (IAB) e a Associação 
Carioca de Advogados Trabalhistas 
(Acat).

O Informante: os bastidores 
do jornalismo nos EUA

INFORME:
Os coordenadores Rafael de 
Souza e Mello Coelho da Silva e 
Bruno Luís Santiago Cruz licen-
ciaram-se de suas atividades sin-
dicais a partir do dia 30 de maio.
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ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA UNIV. FED. DO EST. DO RIO DE JANEIRO-ASUNIRIO

Balancete Mensal (Dispositivo legal: Art. 45, letra “d”, do Estatuto) MARÇO de 2016
PAGAMENTOS ATRAVÉS DA TESOURARIA

CAIXA GERAL
RECEITAS E OUTROS RECEBIMENTOS
Banco do Brasil S.A - conta Corrente

Assessoria Jurídica Escr Boechat fev 2.500,00 Contrib Líq. Associados Folha JUNHO 37.270,74
Folha de Pagamento (líquido) Funcionário fev 1170,15 AC CNPJ 34023077/0001-07 24159,22

Folha de Pagamento Autônomos fev 2591,54 HUGG CNPJ 34023077/0002-80 13065,17

GPS/INSS Guias recolh. fev 1355,29 UFF CNPJ 28523215/0001-06 46,35

GFIP/FGTS Guias recolh. fev 108,09

SINTESI - Mens.  Sindical funcionário fev 13,53

DARF - PIS - Folha Pagamento Secret Rec Fed fev 13,51

Material de Consumo Expediente mar 464,94

Correios – Envio jornal aos aposent e pension. “Informe ASUNIRIO” 594 945,00

Impressão de jornal "Informe ASUNIRIO" Ed.200 2250,00 MOVIMENTAÇÕES CONTAS BANCÁRIAS
Despesa c/ transporte urbano taxi/

ônib
1087,80

NEXTEL-18 celulares c/rádios conta de celulares FEV 2510,79 Conta de Aplicação - BB Renda Fixa DI 500
Aluguel quadra esportiva quadra MAR 400,00 Saldo do mês anterior 78.708,83

Locação de conteiner mensal v-28/1 425,55 Transferência de c/corrente p/aplicação 0,00

Assinatura mensal de jornal O GLOBO v-18/1 87,90 Rendimentos  anteriores   -               FEV    656,45

Manut. mensal Informática mensal FEV 0,00 Rendimentos do mês 763,32

Alimentação e Lanche Expediente.Adm. Div. 672,55 Estorno de resgate mês anterior 0,00

FASUBRA          mensalidades FEV 1.863,54 Resgates p/cobrir o Conta Corrente -344,70

Vale transporte(ref a 22 d/úteis) Funcionário MAR 501,60 IRPJ retido p/BB S/A - aplic  de OUTUBRO -990,24

Auxilio Alimentação Funcionário MAR 372,90 Total da conta de Aplicação 80.128,60

Diárias Brasilia 4 680,00

Estadia- hospedagem Brasilia 01 a 03 430,67 Saldo do mês anterior 32.459,65

xerox A3 Brasilia duas 30,50 Valores recebidos na conta 37270,74

passagem Brasilia Brasilia quatro 643,30 Tar banc.deb.diretam.-BB 0,00

Contribuição à Entidades 84,00 Tar banc.deb.diretam.-BB -86,3

Mat Perm. | Conj Arm de Coz. |100% MDF 2.000,00 Transf.Bco p/Caixa Geral -23.278,90

Transf.Cta Corrente.p/aplic BB -0,00

AJUDA DE CUSTO  (plantões da diretoria), total  >>>>> 770,00 Ressarcimento de despesas -depositos 0,00

Coord.  |   Coordenações           00 -  plantões   Déb Aut Cta Telef fixo ( + ) Velox, outros  -316,16

(TRÊS)  | Coord Geral (03 x R$ 70,00) 210,00 Cheque não compensado 0,00

(DOIS)   | Coord Adm Finanças (05 x R$ 70,00) 350,00 Cheque mês anterior compensado 0,00

(DOIS)   | Coord Jurídica (03 x R$ 70,00) 210,00 Devolução de despesas realizadas  0,00

(DOIS)   | Coord. Social (00 x R$ 70,00) 0,00 Outros recebimentos 620,00

(DOIS)   | Coord Aposentados (00 x R$ 70,00) 0,00 Contribuição de associados-depositos 0,00

(DOIS)   | Coord. Pol. Sindicais (00 x R$ 70,00) 0,00 Saldo Conta Corrente-BB 46.679,03

(DOIS)   | Coord. Gênero Raça (00 x R$ 70,00) 0,00

(DOIS)   | Coord de Educação (00 x R$ 70,00) 0,00 ATIVO IMOBILIZADO
(três)     |   Cons. Fiscal (00 x R$ 70,00) 0,00 Invest. Anterior Bens Móveis 56.123,39

AJUDA DE CUSTO  (representação) 0,00 Bens adquiridos no mês 2000,00

TOTAL 23.973,15 Benfeitorias imóv de terceiros 0,00

saldo 58.123,39

MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO CAIXA

Saldo do mês anterior  (caixa Geral 2422,02 SALDOS FINANCEIROS
>Transferência do Caixa para Dev. Diversos, de dívida de associados 0,00 Bancos C/Corrente - Bco do Brasil S/A ...... 46.679,03

Banco do Brasil S.A. 23.278,90 Aplic. Financeira-Renda Fixa D-I  500-BB 80.128,60

Subtotal 25.700,92 Dinheiro em poder da Tesouraria 1.727,77

Total das despesas pagas p/Caixa Geral -23.973,15

Saldo do Caixa Geral R$ 1.727,77 Total de recursos disponíveis R$ 128.535,40

Novo site em 
fase de imple-
mentação

O site da ASUNIRIO teve uma 
nova proposta de layout desenvol-
vida em 2015. Entretanto, a cassada 
da consignação sofrida pela entida-
de em setembro criou uma austeri-
dade financeira que impossibilitou 
sua implementação.

As novas diretrizes da coorde-
nação de administração e finanças 
que junto com a coordenação geral 
criou um plano de contigencia-
mento permitiu que o sindicato re-
cuperasse suas finanças. Em maio 
de 2016 as reservas da associação 
foram totalmente recuperadas e 
hoje ela tem um caixa superior ao 
de 2015, no inicio da atual gestão.

A saúde financeira do sindicato 
possibilitou que os antigos projetos 
fossem retomados e até o final de 
julho já teremos o novo site no ar.

Seu visual será bem mais atra-
ente e dinâmico e seu conteúdo 
terá atualização semanal. Os assun-
tos pertinentes serão atualizados 
em tempo real.

Essa dinâmica só foi possível 
graças a nova tecnologia da pla-
taforma. Implementada por uma 
empresa tercerizada sob a gerência 
dos coordenadores do sindicato 
com amplos conhecimentos de TI.

A gestão também contou com 
a ajuda de coordenadores – hoje 
licenciados – que dominavam no-
ções de design e usabilidade.

Os avanços, contudo, serão para 
além desta gestão, ficando como 
patrimônio intangivel da associa-
ção.

Agradecemos a todos que esti-
veram envolvidos nesse projeto e 
nos primeiros meses estaremos em 
fase de adaptação. Críticas e elogios 
serão bem vindos e certamente se-
rão incorporados ao site.

INFORME ASUNIRIO 

agradece:
Aos trabalhos prestados pelo coorde-
nador geral e de comunicação Bruno 
Cruz, que desde 2015 assumiu a edi-
toria do nosso jornal.

Neste tempo o jornal mudou seu 
formato, ficou colorido e as matérias 
passaram a ser produzidas dentro de 
nosso sindicato.

O jornal cresceu e se tornou refe-
rência nacional. É lido por vários sin-
dicatos e em momentos chaves teve 
um desempenho importante na luta. 
Por tudo isso agradecemos aos servi-
ços prestrados. 

A partir deste número, porém, mo-
dificamos a editoria do jornal. Aqui 
ainda há importantes contribuições 
do coordenador licenciado, mas a 
partir do próximo número pretende-
mos mudar o formato e tornar a linha 
editorial mais propositiva em alinha-
mento com a luta dos três segmentos 
na construção de uma universidade 
pública, laica, democrática, acessível 
ao povo trabalhador e seus filhos.

Oscar conclui o mestrado e faz  
recomendações para o aperfeiçoa-
mento da Ordem de Serviço, refe-
rente ao assédio moral na Unirio

Após dois anos de estudo na 
Fundação Cesgranrio, Oscar, ex-
-Coordenador Geral da ASUNIRIO, 
concluiu o Mestrado em Avaliação e 
faz recomendações para o aperfeiço-
amento da Ordem de Serviço GR nº 
02/2004, referente ao assédio moral 
da Unirio.

O título do seu trabalho foi “Ava-
liação da utilidade, adequação e pre-
cisão da Ordem de Serviço Gr nº 
02/2004 na Organização de ações 
por parte da administração superior 
da Unirio”. Segundo Oscar, o perí-
odo de estudo foi enriquecedor, foi 
uma pesquisa muito interessante, 
colhendo ideias de várias pessoas e 
fazendo uso de muitas referências 
bibliográficas para entender e dis-
por de caminhos para o aperfeiço-
amento da ferramenta, no sentido 
de construir, não só no ambiente da 
universidade, um relacionamento 

respeitoso e sadio, mas que as infor-
mações divulgadas possam também 
ser levadas pelos leitores a outros 
espaços de suas convivências. Maio-
res informações sobre o estudo você 
pode encontrar no site da Fundação 
Cesgranrio - mestrado.cesgranrio.
org.br – turma 2014.        

Aproveitando a oportunidade, 
Oscar, agradece a todos que direta-
mente ou indiretamente lhe ajuda-
ram com a elaboração do referido 
estudo, e disse ter enviado cópias da 
dissertação para conhecimento do 
Reitor da Unirio, Prof. Jutuca (que 
autorizou a pesquisa), ao Pró-Reitor 
de Gestão de Pessoas, Carlos Gui-
lhon, a Diretora da Biblioteca Cen-
tral, Marcia Valéria (para consulta 
da Comunidade Universitária) e 
para direção da ASUNIRIO. 
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COORDENAÇÃO 
JURÍDICA

Ação dos 28,86%  
Processo 980003834-5: Gomes 
de Mattos – Em pagamento. 
Contato com a funcionária An-
dréia pelo telefone: 3231-7717. 
Podem entrar em contato com o 
escritório os titulares, pensionis-
tas ou herdeiros.

Segue lista abaixo:
1-  Antônio Eubenio Valverde Ma-

riani Passos
2-  Denise Neves Sabino
3-  Ivone De Souza Mendes
4-  Ivonete da Costa Carvalho
5-  Janaína Braga Chaves
6-  Jonas Sepulcro Guimarães
7 - Luiz Henrique Correa
8-  Marcelo Ferreira de Souza
9-  Márcia Regina Dos Santos 

Nascimento
10-Margarida Sales Do Carmo
11-Maria Antônia Campos
12-Nair De Almeida Torres
13-Neuza Maria Soares Sorentino
14-Paloma Ribeiro De Almeida
15-Paulo Fernando Veneno De 

Oliveira
16-Rosimere Litorino Jorge
17-Sahiko Odani
18-Suzi Maria Fernandes
19-Teresa Cristina Cordeiro Pi-

nheiro
20-Vânia Speiski Dos Santos
21-Viviane Peçanha Pinto
22-Wander Thadeu Soares Pinto
23-Wania Carla Dias De Freitas

Ação dos 3,17%. 
Processo 2003.51.01.012775-5 – o 
servidor deve dirigir-se ao escritó-
rio do Dr. Luiz Fernando – Av. Rio 
Branco, nº 277, sala 908, telefones: 
2233-4347/2233-3586.
1-  Adalberto Pinto Canabarro
2-  Almir Alves Ramos
3-  Deolinda Manuela Gonçalves
4-  Dino Faria
5-  Edith Dutra Weck
6-  José Luiz Figueiredo
7-  Magdalena da Silveira Lourenço
8-  Nadir Nunes Dos Santos Silva
9-Pulcherio De Calazans
10-Sandra Maria Silvino Mondaini
11-Vera Lúcia Pereira Gaspar

Plano Bresser 
– Processo 1580/91: Gomes de 
Mattos. Contato com a funcionária 
Andréia pelo telefone: 3231-7717 
(em caso de dúvidas, ligar para 
ASUNIRIO. Telefone: 25410924).

ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA UNIV. FED. DO EST. DO RIO DE JANEIRO-ASUNIRIO

Balancete Mensal (Dispositivo legal: Art. 45, letra “d”, do Estatuto) ABRIL de 2016
PAGAMENTOS ATRAVÉS DA TESOURARIA

CAIXA GERAL
RECEITAS E OUTROS RECEBIMENTOS
Banco do Brasil S.A - conta Corrente

Assessoria Jurídica Escr Boechat mar 2.500,00 Contrib Líq. Associados Folha JUNHO 37.392,79
Folha de Pagamento (líquido) Funcionário mar 1.125,11 AC CNPJ 34023077/0001-07 24.082,98

Folha de Pagamento Autônomos mar 2591,54 HUGG CNPJ 34023077/0002-80 13.263,46

GPS/INSS Guias recolh. mar 1.031,22 UFF CNPJ 28523215/0001-06 46,35

GFIP/FGTS Guias recolh. mar 108,09

SINTESI - Mens.  Sindical funcionário mar 13,50

DARF - PIS - Folha Pagamento Secret Rec Fed mar 0,00

Material de Consumo Expediente abr 928,81

Correios – Envio jornal aos aposent e pension. “Informe ASUNIRIO” 0,00

Impressão outros 178,00 MOVIMENTAÇÕES CONTAS BANCÁRIAS
Despesa c/ transporte urbano taxi/

ônib
459,45

NEXTEL-18 celulares c/rádios conta de celulares mar 2189,70 Conta de Aplicação - BB Renda Fixa DI 500
Aluguel quadra esportiva quadra abr 240,00 Saldo do mês anterior 80.128,60

Locação de conteiner mensal v-28/1 425,55 Transferência de c/corrente p/aplicação 65.696,64

Assinatura mensal de jornal O GLOBO v-18/1 87,90 Rendimentos  anteriores   -               abr        0,00

Manut. mensal Informática mensal mar 0,00 Rendimentos do mês 703,04

Alimentação e Lanche Expediente.Adm. Div. 284,66 Estorno de resgate mês anterior 0,00

FASUBRA          mensalidades fev 1.868,69 Resgates p/cobrir o Conta Corrente -584,10

Vale transporte(ref a 22 d/úteis) Funcionário abr 501,60 IRPJ retido p/BB S/A - aplic  de OUTUBRO -5,18

Auxilio Alimentação Funcionário abr 372,90 Total da conta de Aplicação 145.939,00

Conta telefonica TIM 176,71

Contribuição a outras entidades 200,00 Saldo do mês anterior 0,00

serviço internet locaweb 40,00 Valores recebidos na conta 37.392,79

Mat Perm- Conj Mesa e cad. e Móv de Canto 2400,00 Tar banc.deb.diretam.-BB 0,00

Combustível 50,00 Tar banc.deb.diretam.-BB -85,02

Contribuição sindical funcionario 45,04 Transf.Bco p/Caixa Geral -19.151,48

Estacionamento 9,00 Transf.Cta Corrente.p/aplic BB -0,00

DCTF fevereiro 250,00 Ressarcimento de despesas -depositos 0,00

Déb Aut Cta Telef fixo ( + ) Velox, outros  -342,78

AJUDA DE CUSTO  (plantões da diretoria), total  >>>>> 350,00 Cheque não compensado 0,00

Coord.  |   Coordenações           00 -  plantões   Cheque mês anterior compensado 0,00

(TRÊS)  | Coord Geral (01 x R$ 70,00) 70,00 Devolução de despesas realizadas  0,00

(DOIS)   | Coord Adm Finanças (02 x R$ 70,00) 140,00 Resgate de aplicação para c/corrente 584,10

(DOIS)   | Coord Jurídica (01 x R$ 70,00) 70,00 Outros recebimentos 620,00

(DOIS)   | Coord.Pol. Sindicais (00 x R$ 70,00) 0,00 Saldo Conta Corrente-BB 0,00

(DOIS)   | Coord Aposentados (01 x R$ 70,00) 70,00

(DOIS)   | Coord. Educação (00 x R$ 70,00) 0,00 ATIVO IMOBILIZADO
(DOIS)   | Coord. Gênero Raça (00 x R$ 70,00) 0,00 Invest. Anterior Bens Móveis 58.123,39

(DOIS)   | Coord Social (00 x R$ 70,00) 0,00 Bens adquiridos no mês 2.400,00

(três)     |   Cons. Fiscal (02 x R$ 70,00) 0,00 Benfeitorias imóv de terceiros 1085,61

AJUDA DE CUSTO  (crepresetntação) 30,00 saldo 60.523,39

TOTAL 18.782,55

MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO CAIXA SALDOS FINANCEIROS
Saldo do mês anterior  (caixa Geral 1.727,77 Bancos C/Corrente - Bco do Brasil S/A ...... 0,00

>Transferência do Caixa para Dev. Diversos, de dívida de associados Aplic. Financeira-Renda Fixa D-I  500-BB 145.939,00

Banco do Brasil S.A. 19.151,48 Dinheiro em poder da Tesouraria 2.096,70

Subtotal 20.879,25 

Total das despesas pagas p/Caixa Geral -18.782,55 Total de recursos disponíveis R$ 148.035,70

Saldo do Caixa Geral R$ 2.096,70

Por uma frente em defesa dos 
direitos dos trabalhadores

Não devemos pagar pela crise. Pela 
construção da GREVE GERAL!  

A conjuntura nacional está numa 
ebulição político-institucional, mui-
to devido a polarização entre gover-
nistas e oposição de direita, implo-
dindo no processo de impeachment. 
No meio disso tudo se encontra a 
sociedade, que está indignada com 
a atual situação do país, principal-
mente ligada aos escândalos de cor-
rupção. A indignação popular vem 
desde as jornadas de junho de 2013, 
passando pelo “Não Vai Ter Copa” 
em 2014, pelas lutas e greves de 2015.

Contudo, a indignação foi cana-
lizada pela oposição de direita, num 
foco somente, que é tirar o governo do 
PT do poder. A tática utilizada pela di-
reita para seduzir a população é o lema 
“contra a corrupção”. Uma pergunta 
que fica é: alguém sai às ruas a favor da 
corrupção? Essa é uma pauta ampla e 
que não aponta caminhos E pior, pois 
é encabeçada por diversos corruptos 
condenados ou citados em investiga-

ções. Prova disso são as denuncias e 
escândalos envolvendo o presidente 
interino e todos seus apoiadores.

Em resposta a isso, o governismo 
aponta outra pauta ampla e sem o de-
vido aprofundamento, que é a “Em 
defesa da democracia”. Mas, qual de-
mocracia? A quem ela serve? E como, 
por que e pra quem ela é construída? 
A democracia, ou o dito estado demo-
crático de direito, é quebrada todos os 
dias com ataques frontais aos direitos 
trabalhistas e sociais, estes sim con-
quistados através de muita luta e con-
sagrados democraticamente.

Outro mote do governismo é o 
“não vai ter golpe”. A alegação de que 
o impeachment é um golpe carece de 
um debate mais profundo, pois dentro 
da legalidade e do estado democrático 
de direito a figura do impeachment é 
válida e reconhecida, vide o que acon-
teceu com Collor, contudo podemos 
até debater a legitimidade dos autores 
e dos argumentos e motivações que 
estão levando a esse processo. Mesmo 

assim, sem o uso de argumentos que 
levem a um terrorismo do tipo “1964 
está aí”, ou que “o fascismo quer voltar 
ao poder”, bradados pelos que defen-
dem o governo. Não há, na atual con-
juntura, indícios de uma mobilização 
de militares para aplicar um golpe. E os 
fascistas não deixaram o poder. Gover-
nam junto com o PT nesses 13 anos, 
num governo de coalizão em nome de 
uma suposta “governabilidade”, uma 
escolha política equivocada do PT, que 
na verdade se mostrou uma grande 
traição a classe trabalhadora, já que em 
2002 o PT possui base social e legiti-
midade popular para fazer as reformas 
progressistas que o Brasil necessita. 

Diante desse cenário de polariza-
ção, colocado no senso comum e ali-
mentado pela grande mídia é que os 
sindicatos; partidos de esquerda como 
PSOL, PSTU e PCB; e movimentos 
sociais e populares independentes tem 
a tarefa de construir uma frente ampla 
em defesa dos direitos dos trabalha-
dores e dos direitos sociais, que foram 

conquistados através de muita luta ao 
longo da história. A resistência deve 
vir através da GREVE GERAL!

Para além dessa tentativa de “ame-
ricanalhização” da política nacional, 
devemos nos colocar nas lutas com 
uma frente que esteja irrestritamente 
em defesa da classe trabalhadora, car-
regando todas as bandeiras e pautas 
históricas e atuais da defesa dos tra-
balhadores rumo ao poder popular e 
ao socialismo. Isso, sem nos deixar-
mos levar por essa dicotomia que não 
nos serve e não oferece alternativa. 
Seja Dilma, Cunha, Temer, Aécio, 
Serra, Marina, Ciro Gomes, Bolso-
naro, PT, PSDB, PMDB, PP, PSC e 
etc., nenhum deles estará conosco, 
já deram provas a quem servem. São 
servis do capital, do agronegócio, do 
rentismo, dos exploradores, dos ban-
queiros e da aristocracia que domina 
historicamente a economia e a políti-
ca nacional. Para os trabalhadores e 
a população, de um modo geral, ne-
nhum deles nos serve, todos continu-

arão a tocar os projetos neoliberais e 
de ataques aos trabalhadores.

Por isso, antes de discutirmos so-
bre eleições gerais, temos que cons-
truir um campo que se torne alter-
nativa para essas eleições, mas que 
venham da construção dessa frente 
nas lutas cotidianas, das pautas his-
tóricas e da força das ruas e dos lo-
cais de trabalho. Não podemos nos 
submeter aos caprichos dos que estão 
disputando quem terá a caneta para 
o corte e cassada de direitos, temos é 
que nos contrapor a essa lógica políti-
ca do terrorismo que ambos os lados 
da atual polarização se utilizam.

Temos o dever de construir a al-
ternativa real de esquerda, classista, 
democrática e popular, rumo a uma 
GREVE GERAL, como tática de re-
sistência. 

Nem o governo, nem a direita, 
por uma frente em defesa dos DI-
REITOS dos trabalhadores! Rumo à 
GREVE GERAL!
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Balancete Mensal (Dispositivo legal: Art. 45, letra “d”, do Estatuto) MAIO de 2016
PAGAMENTOS ATRAVÉS DA TESOURARIA

CAIXA GERAL
RECEITAS E OUTROS RECEBIMENTOS
Banco do Brasil S.A - conta Corrente

Assessoria Jurídica Escr Boechat dez 2.500,00 Contrib Líq. Associados Folha JUNHO 37.377,83
Folha de Pagamento (líquido) Funcionário dez 1.210,69 AC CNPJ 34023077/0001-07 24.101,01

Folha de férias (líquido) Autônomos dez 1679,99 HUGG CNPJ 34023077/0002-80 13.230,47

Folha de Pagamento Autônomos dez 1.661,12 UFF CNPJ 28523215/0001-06 46,35

GPS/INSS Guias recolh. dez 1.031,22

GFIP/FGTS Guias recolh. dez 108,09

SINTESI - Mens.  Sindical funcionário out 13,50

DARF - PIS - Folha Pagamento Secret Rec Fed out 27,02

Material de Consumo Expediente out 334,75

Correios – Envio jornal aos aposent e pension. “Informe ASUNIRIO” 613 919,50 MOVIMENTAÇÕES CONTAS BANCÁRIAS
Impressão de jornal "Informe ASUNIRIO" Ed.202 2450,00

Despesa c/ transporte urbano taxi/
ônib

790,25 Conta de Aplicação - BB Renda Fixa DI 500

NEXTEL-18 celulares c/rádios conta de celulares dez 1285,09 Saldo do mês anterior 145.939,00

Aluguel quadra esportiva quadra dez 240,00 Transferência de c/corrente p/aplicação 0,00

Locação de conteiner mensal v-28/1 0,00 Rendimentos  anteriores   -               junho         0,00

Assinatura mensal de jornal O GLOBO v-18/1 87,90 Rendimentos do mês 1,420,40

Manut. mensal Informática mensal dez 0,00 Estorno de resgate mês anterior 0,00

Alimentação e Lanche Expediente.Adm. Div. 519,16 Resgates p/cobrir o Conta Corrente -344,70

FASUBRA          mensalidades dez 1.868,69 IRPJ retido p/BB S/A - aplic  de OUTUBRO -990,24

Vale transporte(ref a 7 d/úteis) Funcionário jan 159,60 Total da conta de Aplicação 146.024,41

Auxilio Alimentação Funcionário jan 372,90

Conta telefonica TIM taxa anual 234,28 Saldo do mês anterior 0,00

Multa Darf - PIS Folha de pagamento rec. firma 0,62 Valores recebidos na conta 37.377,83

Juros Darf - PIS Folha de pagamento Del. Coord. Geral 0,32 Tar banc.deb.diretam.-BB 0,00

Chaveiro 34,00 Tar banc.deb.diretam.-BB -73,55

Hospedagem de 31/3  até 04/4 Devolução Valores 3 meses 323,00 Transf.Bco p/Caixa Geral -23.952,85

Construção de novo Site 1500,00 Transf.Cta Corrente.p/aplic BB -0,00

Benfeitoria Imoveis de Terceiros Devolução Valores 3 meses 1085,61 Ressarcimento de despesas -depositos 0,00

Déb Aut Cta Telef fixo ( + ) Velox, outros  -344,70

AJUDA DE CUSTO  (plantões da diretoria), total  >>>>> 2.520,00 Cheque não compensado 0,00

Coord.  |   Coordenações           00 -  plantões   Cheque mês anterior compensado 0,00

(TRÊS)  | Coord Geral (10 x R$ 70,00) 700,00 Devolução de despesas realizadas  0,00

(DOIS)   | Coord Adm Finanças (08 x R$ 70,00) 560,00 Resgate de aplicação para c/corrente 344,7

(DOIS)   | Coord Jurídica (04 x R$ 70,00) 280,00 Contribuição de associados-depositos 0,00

(DOIS)   | Coord.Pol. Sindicais (05 x R$ 70,00) 350,00 Saldo Conta Corrente-BB 13.351,43

(DOIS)   | Coord Aposentados (08 x R$ 70,00) 560,00

(DOIS)   | Coord. Educação (00 x R$ 70,00) 70,00 ATIVO IMOBILIZADO
(DOIS)   | Coord. Gênero Raça (00 x R$ 70,00) 0,00 Invest. Anterior Bens Móveis 60.523,39

(DOIS)   | Coord Social (00 x R$ 70,00) 0,00 Bens adquiridos no mês 0,00

(três)     |   Cons. Fiscal (02 x R$ 70,00) 14,00 Benfeitorias imóv de terceiros 1085,61

AJUDA DE CUSTO  (coorde aposentado) 40,00 saldo 61.609,00

TOTAL 23.077,31

SALDOS FINANCEIROS

MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO CAIXA Bancos C/Corrente - Bco do Brasil S/A ...... 13.351,19

Saldo do mês anterior  (caixa Geral 2.096,70 Aplic. Financeira-Renda Fixa D-I  500-BB 146.024,41

>Transferência do Caixa para Dev. Diversos, de dívida de associados Dinheiro em poder da Tesouraria 2.972,24

Banco do Brasil S.A. 23.952,85

Subtotal 26.049,55 Total de recursos disponíveis R$ 162.348,28
Total das despesas pagas p/Caixa Geral -23.077,31

Saldo do Caixa Geral 2.972,24

Começa na segunda-feira, 27 de ju-
nho, a 16ª edição da Mostra de Ati-
vidades Artísticas e Pedagógicas do 
Instituto Villa-Lobos (IVL).

No evento, que vai até o dia 1º de 
julho, serão apresentados os resul-
tados das disciplinas dos cursos do 
IVL, com variedade de estilos e for-
mações instrumentais e vocais.

Os recitais, concertos e shows, 
com entrada franca, serão realiza-
dos nos espaços do IVL: Sala Villa-
-Lobos, Sala Alberto Nepomuceno, 
Sala Guerra-Peixe, Sala Chiquinha 
Gonzaga e na Praça Mário de An-
drade, todos localizados no Centro 
de Letras de Artes (CLA) da UNI-
RIO, na Av. Pasteur, 436, Urca.
fonte: www.unirio.br

Consepe aprova 
mérito de nova 
Pró-Reitoria.

O CONSEPE realizado no dia 24 
de junho aprovou o mérito da nova 
Pró-reitoria de Assuntos Estudantis.

A próxima etapa será a discussão 
no CONSUNI sobre a estrutura des-
ta Pró-Reitoria. Com a nova criação, 
a gestão terá mais um voto biônico 
nos dois conselhos.

O diretor do Instituto Biomédico, 
Marcelo Sampaio, alertou que a cria-
ção da nova pró-reitoria não seguiu 
o rito legal estatutário, que exigiu 
sessão conjunta dos dois conselhos 
superiores com quorum qualificado. 
Apesar disso, a gestão – que já profe-
riu na imprensa a frase “a ilegalidade 
as vezes é necessária” – decidiu não 
cumprir os devidos ritos legais.

A ação levou os conselheiros que 
não eram contra o mérito, mas que 
exigiam a formalidade legal, a se abs-
terem. No total houve 13 abstenções.

Os representantes estudantis do 
DCE estão seriamente preocupados 
com a criação dessa pro-reitoria. 
Dentre outras irregularidades ela 
não possuiuma política de atendi-
mento de assitência social e com isso 
pode piorar a qualidade da assistên-
cia estudantil.

A ASUNIRIO questionou como 
será feito para que a nova compo-
sição do conselho não diminua a 
representação tecnico-administrati-
va e qual o plano da gestão para o 
HUGG caso a EBSERH não dê cer-
to, já que a pro reitoria está sendo 
criada com as FGs e Cds oriundas 
do hospital. A gestão não respondeu.

O exemplo da juventude:  
OCUPAR, LUTAR e RESISTIR!

Por Rafael Mello

Não é novidade que a educação 
pública no Brasil tem sido sucatea-
da ao longo doa anos. A precariza-
ção das escolas públicas tem sido 
comum a todos os governos, seja do 
PMDB, PSDB, DEM, PT, PC do B, 
PP, PSB, PSC, PRB e etc. Corrupção 
com as merendas, livros didáticos, 
materiais diversos; atraso de salá-
rio, terceirização, falta de estrutura 
e planejamento; professores com 
condições de trabalho muito ruins, 
com pouco tempo para planejamen-
to, com sobrecarga de horários, sem 
liberdade para exercer sua profissão; 
alunos e pais dissociados da escola, 
sem espaço de construção coletiva, 
sem a devida atenção e importância 
que merecem; Falta de democracia, 
de acessibilidade e preocupação com 

o saber; e etc. esse é 
apenas um perfil geral 
da situação da educa-
ção pública país a fora. 

Nesse cenário, onde os servido-
res fazem sua resistência com greves 
e as demais táticas tradicionais de 
luta, surge um fator novo que são as 
ocupações estudantis. Passando por 
cima da forte crise de representati-
vidade pela qual passamos, aprofun-
dada principalmente pela capitula-
ção de movimentos sindicais, sociais 
e estudantis ao governo do PT, os 
secundaristas se organizaram e ocu-
param as escolas!

Em 2015 os estudantes em São 
Paulo se uniram contra a reorgani-
zação das escolas proposta pelo go-
verno Alckmin. No Rio de Janeiro, 
no ano de 2016, junto com a greve 
da rede estadual, aconteceu um forte 
movimento de ocupação das escolas 
estaduais. A Prefeito Mendes de Mo-

rais, na Ilha do Governador foi a pri-
meira, depois centenas se somaram 
a isso reivindicando melhores con-
dições de estudo, o fim dos cortes 
na educação e denunciando o qua-
dro que já expus acima. Essa tática 
se espalhou. São Paulo, Rio, Goiás, 
Ceará, Rio Grande do Sul,... 

Muitos acusam os estudantes 
ocupantes de prejudicarem o ano 
letivo e o estudo daqueles que não 
aderem ao movimento. As ocupa-
ções não visam atrasar ou atrapalhar 
nada, pelo contrário. O movimento 
ocupa é o foco de resistência para 
que o ano letivo aconteça de fato. 
Mas, é muito mais que isso.  É uma 
aula viva de cidadania e luta por di-
reitos, que nenhuma sala de aula se-
ria capaz de reproduzir. Esses estu-
dantes, mesmo os que não ocupam, 
tornam-se outras pessoas, pois o de-
bate da defesa da educação pública 
está colocado na sociedade, por cau-

sa do protagonismo desse movimen-
to. O movimento conseguiu barrar 
reorganizações, derrubou secretá-
rios tecnocratas, denunciou desvios 
e não entrega de materiais, e fez uma 
defesa concreta da educação pública, 
gratuita e de qualidade para todos e 
todas. Por uma educação que nos 
ensine a pensar e não que nos ensine 
a obedecer.

Esse movimento dos estudantes 
é fundamental e necessário. E serve 
de exemplo para todos nós. Mas, por 
quê? Ora, os estudantes se organiza-
ram de forma espontânea e rechaça-
ram qualquer forma de cooptação 
do movimento, denunciando par-
tidos e movimento estudantil orga-
nizado que tentasse se apropriar da 
luta e organização dos estudantes. 
Esse exemplo, já fora dado pelos Ga-
ris do RJ, que se organizaram contra 
a burocracia sindical pelega e foram 
a luta de forma autônoma e indepen-

dente.
Cada vez mais a classe trabalha-

dora precisa se apropriar da organi-
zação das lutas em seus locais de tra-
balho, estudo e lazer, bem como em 
seu bairro e local de convívio. Mui-
tas vezes, as burocracias engessam os 
movimentos e há um aparelhamento 
das instituições que deveriam fazer 
a luta, mas atuam mais como “clube 
de serviços”. Os sindicatos, partidos 
e movimentos sociais e estudantis 
devem ser instrumentos de orga-
nização da luta dos trabalhadores e 
não meros prestadores de serviços 
ou instituições de fachada para en-
ganar e fazer o jogo dos detentores 
do poder.

QUE SIGAMOS O EXEMPLO 
DOS SECUNDAS!

SÓ A LUTA ORGANIZADA E 
CONSCIENTE DO POVO MUDA 
A VIDA!
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NÃO QUEREMOS O 13 DE 

MAIO, EXIGIMOS AS REPA-

RAÇÕES AO POVO NEGRO
COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE DA ESCRAVIDÃO NEGRA NO BRASIL

CAMPANHA DE REPARAÇÃO
A campanha de Reparação His-

tórica Humanitária surge a partir 
do julgamento de Nuremberg, que 
tratou dos crimes do holocausto ju-
deu. Ela se incorpora ao patrimônio 
jurídico do direito internacional e se 
aplica quando há violência a povos 
inteiros. Há vários povos que se en-
quadram nesse processo decorrente 
do impacto da colonização, como 
os povos originários na América do 
Norte, os aborígenes na Austrália, os 
dalits na Índia.

Em 2001, na Conferência da 
ONU contra o Racismo, a Xenofo-
bia e a Intolerância Correlata, em 
Durban (África do Sul), foi aprova-
da uma carta de intenções, inclusive 
subscrita pelo Brasil, em que o trá-
fico negreiro e o regime de escravi-
dão são considerados crimes de lesa 
humanidade e que, portanto, exigem 
reparação. O Brasil assina, mas não 
aplica as penas.

No ano passado, foi fundada a 
Organização de Libertação do Povo 
Negro (OLPN), que se engaja na 
construção do Projeto de Reparação. 
A campanha consiste na apresenta-
ção de um Projeto de Lei de inicia-
tiva popular de reparação dos 516 
anos de crimes cometidos contra o 
povo negro e os povos originários. 
Para o Projeto de Lei é preciso arre-
cadar 1 milhão e 400 mil assinaturas. 
A campanha foi lançada em quatro 
estados (São Paulo, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul) 
e denuncia o Estado brasileiro como 
indutor e responsável pelo genocídio 
do povo negro e originários, além de 
empresas e famílias nacionais e in-
ternacionais que tiraram vantagem 

e fizeram suas riquezas com base no 
trabalho escravo e na exploração. 
Essa revoltante e humilhante situ-
ação garantiu lucros fabulosos aos 
traficantes e também aos estados que 
apoiavam o tráfico.

O projeto consiste na reparação 
coletiva, por 30 anos, sendo aporta-
dos R$ 130 bilhões por ano durante 
esse período, para a construção de 
um fundo coletivo para esses atores: 
quilombos, ocupações, aldeias, asso-
ciações e favelas.

A coleta de assinaturas para o 
Projeto de Lei é uma forma de rea-
lizar esse debate mais profundo nas 
aldeias, nas favelas, nos quilombos, 
nas ocupações. Reforça também, 
a partir disso, o debate sobre que 
projeto de Nação construir a partir 
desses protagonistas, avançando em 
um projeto político do povo negro 
no Brasil.

O companheiro Onir de Araújo 
aponta que, nos últimos anos, hou-
ve uma pulverização de propostas 
e construção de algumas políticas 
públicas, como as ações afirmati-
vas, que são importantes, mas que 
é preciso ir à raiz do problema. “As 
ações afirmativas são importantes e 
nós atuamos nelas, como no caso da 
Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS), que tivemos que 
ocupar, nove anos atrás, para imple-
mentar a política de cotas. É ótimo 
olhar para a UFRGS e ver que hoje 
há negros e indígenas frequentando 
uma universidade pública. Mesmo 
assim, sabemos que, para cada um 
que consegue entrar na universida-
de, há outros 100 jovens negros que 
não vão conseguir entrar porque já 

estão mortos. Não podemos trans-
formar vitórias parciais em derrotas. 
Precisamos de um projeto político 
de libertação. Hoje nós estamos lu-
tando para nos mantermos vivos”.

Segundo Onir, nos últimos 12 
anos, em média 100 jovens negros 
foram mortos por dia no Brasil. Em 
10 anos, mais de 400 mil jovens ne-
gros foram mortos. A Polícia Militar 
tem responsabilidade nesses assas-
sinatos, tanto diretamente, como 
política de Estado, quanto indireta-
mente, por sua participação no cri-
me organizado. Nosso povo morre 
diretamente por ação das armas ou 
indiretamente pela falta de condi-
ções de saúde, educação, moradia, 
saneamento.

Falando sobre a realidade do 
povo negro e indígena no Brasil 
hoje, Onir afirma que há mais de 
cinco mil comunidades quilombo-
las no País. Só em Porto Alegre, há 
seis. Temos uma realidade em que 
28 anos após a Constituição Fede-
ral, que garantiu no seu artigo 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) a titulação dos 
Territórios Quilombolas, apenas 155 
comunidades dessas cinco mil são ti-
tuladas. Nos últimos 12 anos, foram 
tituladas apenas 15 comunidades.

As comunidades indígenas e qui-
lombolas estão sendo varridas. Tan-
to o Legislativo como o Executivo e 
o Judiciário agem em conjunto para 
que o direito à demarcação e o direi-
to dos povos ao seu território não se 
realize. É o caso da PEC 215, da ADI 
3239 e aqui no Rio Grande do Sul, 
do PL 31/2015, de autoria do depu-
tado Elton Weber (PSB).

Para garantir que o Brasil siga 
cumprindo o papel, definido pelos 
países imperialistas, de grande ex-
portador de commodities (produtos 
primários como café, minério, soja), 
há necessidade do avanço do capital 
e do agronegócio sobre esses territó-
rios para o plantio da soja, minera-
ção e construção de infraestrutura 
para exploração das riquezas, como 
ferrovias e estradas. Tudo isso em 
nome do dito “desenvolvimento” 
e enriquecimento de uma minoria 
em detrimento da maioria do nosso 
povo.

Tudo isso gera um impacto de 
desterritorialização, engrossando as 
periferias das grandes cidades e for-
mando um grande exército indus-
trial de reserva. Retira se o território, 
expulsam se as populações para as 
periferias, retiram se as condições 
econômicas e culturais numa polí-
tica de contenção, criminalização, 
encarceramento e genocídio.

Segundo Onir, “há um quadro de 
total insensibilidade da sociedade. A 
sociedade hoje aceita com tranqui-
lidade a morte e a violência sobre o 
corpo negro. A violência se sustenta 
dentro de uma ideologia que justifi-
ca essa situação. Há a manutenção de 
uma ordem colonial e a ausência do 
estado democrático de direito para a 
maior parcela da população”.

Hoje, o povo negro continua sen-
do o mais explorado em postos de 
trabalho terceirizados e análogos 
ao trabalho escravo. Para se ter uma 
ideia, as mulheres negras recebem 
cerca de 70% menos do que os ho-
mens brancos. A sociedade capita-
lista perpetua uma ideologia racista 

para aumentar seus lucros e manter 
seu sistema de dominação, opressão 
e exploração.

Sobre a Polícia Militar, essa é 
uma questão central para a OLPN. 
Segundo Onir, não é possível movi-
mentos que se dizem progressistas e 
democráticos defenderem uma de-
mocracia sem defender a extinção 
da Polícia Militar. “Não se trata de 
reformar a Polícia. Até em relatório 
da ONU é orientada a extinção das 
polícias militares. E esse é um dos 
principais desafios que o movimen-
to social tem pela frente e para nós 
é questão de vida ou morte”, afirma.

Perguntado sobre sua posição 
em relação ao desarmamento, Onir 
de Araújo responde que “a autodefe-
sa deve ser um direito comunitário. 
Enquanto estão nos assassinando, 
temos que ter o direito a nos defen-
der e a viver”.

Onir destaca que a OLPN e a 
Frente Quilombola são os impulsio-
nadores da Campanha de Reparação 
Histórica e Humanitária, mas que 
essa pauta deve ser do movimento 
social. Aponta ainda que não tem 
ilusão de que dentro da democracia 
burguesa o projeto de lei será facil-
mente aprovado e de que é preciso 
pressão popular e organização po-
lítica para fazer um pleito contra o 
Estado. Destaca a importância da 
construção de um projeto de Nação 
na defesa de uma sociedade multir-
racial e pluriétnica com representa-
tividade efetiva dos povos e controle 
das riquezas pelos povos.

Fontes:

jornal A Verdade POA

Foi criada no início de 2016 pela Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) a Comissão 
Nacional da Verdade da Escravidão Negra 
no Brasil para fazer um resgate histórico do 
período escravocrata brasileiro e discutir for-
mas de reparação. O presidente nacional da 
Comissão Nacional da Escravidão Negra no 
Brasil, Humberto Adami, afirmou que a ideia 
é revelar fatos que foram apagados da história 
do país.

Os trabalhos serão executados não só pe-
las regionais da OAB (que coordenarão co-
missões estaduais), mas também por meio 
de parcerias com universidades, movimentos 
sociais, jornalistas, advogados, juízes, gover-
nos, membros do Ministério Público, etc.)

A Comissão já consta com uma pesquisa 
prévia. Segundo o relator, Wilson Prudente 
(procurador do trabalho no RJ e doutor em 
ciência política), os crimes cometidos contra 
a população negra nesse período são impres-
critíveis e podem ser atribuídos a pelo menos 
3 grupos: o reino de Portugal (atualmente re-
presentado pelo governo de Portugal), a Igre-
ja Católica (representada, hoje em dia, pelo 
Estado do Vaticano) e o Império do Brasil 
(atualmente representado pelo governo bra-
sileiro).

A pergunta que serviu de mote para a pes-
quisa que levou à constituição da Comissão 
foi: quais foram, como foram e por quem fo-
ram cometidos os crimes que tornaram reali-
dade a da escravidão negra no Brasil?

Os sequestros, torturas e toda sorte de 

violência e violação de direitos que os negros 
escravizados sofreram foram subsumidos 
nos crimes de escravidão, crimes contra a 
humanidade e crimes de genocídio. Esses cri-
mes foram praticados por uma extensa rede 
criminosa, integrada por inúmeros grupos, 
dentre os quais destacam se os três supracita-
dos.

Para Humberto Adami, a sociedade bra-
sileira tem uma questão racial mal resolvida, 
um exemplo disso seria que, embora o racis-
mo e a injúria racial sejam crimes e possam 
gerar penas de 1 a 3 anos de prisão, a lei não 
tem sido aplicada corretamente pelos tribu-
nais brasileiros, pois não existe praticamente 
nenhum racista preso no Brasil.

“É preciso adotar uma revisão para que 
isso possa ser modificado e essa uma das pro-
postas de ratificação completa da Conven-
ção de Combate à Discriminação Racial da 
ONU.”   afirma o presidente nacional da OAB.

Outros exemplos revelam se nos dados so-
bre homicídios de jovens negros, quantidade 
de negros no ensino superior, principalmente 
na pós graduação e quantidade de negros em 
cargos de poder e decisão nas empresas.

O Mapa da Violência, publicado em 2015, 
mostra que a morte de pessoas brancas por 
arma de fogo diminuiu 23% em 9 anos, en-
quanto que a quantidade de vítimas negras 
aumentou 14% no mesmo período. Entre 
2003 e 2012, foram 320 mil negros vítimas de 
armas de fogo no país.

fonte:

www.palmares.gov.br
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CONVENÇÃO DA ONU 

de 21 de dezembro de 1965.

Sobre a eliminação de todas as 
formas de discriminação racial. Os 
Estados Partes na presente Conven-
ção; Considerando que a Carta das 
Nações Unidas baseia se em princí-
pios de dignidade e igualdade ine-
rentes a todos os seres humanos, 
e que todos os Estados Membros 
compromoteram se a tomar medidas 
separadas e conjuntas, em coopera-
ção com a Organização, para a con-
secução de um dos propósitos das 
Nações Unidas que é promover e en-
corajar o respeito universal e obser-
vância dos direitos humanos e liber-
dades fundamentais para todos, sem 
discriminação de raça, sexo, idioma 
ou religião;

Considerando que a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem 
proclama que todos os homens nas-
cem livres e iguais em dignidade e 
direitos e que todo homem tem to-
dos os direitos estabelecidos na mes-
ma, sem distinção de qualquer espé-
cie e principalmente de raça, cor ou 
origem nacional;

Considerando que todos os ho-
mens são iguais perante a lei e têm 
direito a igual proteção contra qual-
quer discriminação e contra qual-
quer incitamento à discriminação;

Considerando que as Nações 
Unidas têm condenado o colonialis-
mo e todas as práticas de segrugação 
e discriminação a eles associadas, 
em qualquer forma onde quer que 
existam, e que a Declaração sobre a 
Outorga de Independência aos Pa-
íses e Povos Coloniais de 14 de de-
zembro de 1960 (Resolução 1.514 
(XV) da Assembléia Geral) afirmou 
e proclamou solenemente a neces-
sidade de levá las a um fim rápido e 
incondicional;

Considerando que a Declaração 
das Nações Unidas sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discri-
minação Racial de 20 de novembro 
de 1962 (Resolução 1.904 (XVIII) 
da Assembléia Geral) afirma sole-
nemente a necessidade de eliminar 
rapidamente a discriminação racial 
através do mundo em todas as suas 
formas e manifestações e de assegu-
rar a compreensão e o respeito à dig-
nidade da pessoa humana;

Convencidos de que qualquer 
doutrina de superioridade baseada 
em diferenças raciais é cientifica-
mente falsa, moralmente condená-
vel, socialmente industa e perigosa, 
e que não existe justificação para a 
discriminação racial, em teoria ou 
na prática, em lugar algum;

Reafirmando que a discrimina-
ção entreo os homens por motivo 
de raça, cor ou origem étnica é um 
obstáculo às relações amistosas e pa-
cíficas entre as nações e é capaz de 
perturbar a praz e a segurança entre 
os povos e a harmonia de pessoas vi-
vendo lado a lado até dentro de um 
mesmo Estado;

Convencidos de que a existência 
de barreiras raciais repugna os ide-
ais de qualquer sociedade humana, 
Alarmados por manifestações de 
discriminação racial ainda em evi-

dência em algumas áreas do mundo 
e por políticas de apartheid, segrega-
ção ou separação;

Resolvidos a adotar todas as me-
didas necessárias para eliminar rapi-
damente a discriminação racial em 
todas as suas formas e manifesta-
ções, e a prevenir e combater doutri-
nas e práticas racistas com o objetivo 
de promover o entendimento entre 
as raças e construir uma comuni-
dade internacional livre de todas as 
formas de segregação racial e discri-
minação racial;

Levando em conta a Convenção 
sobre a discriminação no Emprego 
e Ocupação, adotada pela Organi-
zação Internacional do Trabalho em 
1958, e a Convenção contra a Dis-
criminação no Ensino, adotada pela 
Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra, em 1960, Desejosos de completar 
os princípios estabelecidos na De-
claração das Neações Unidas sobre 
s Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial e assegurar o 
mais cedo possível a adoção de me-
didas práticas para esse fim, Acor-
dam no seguinte:

PARTE I

Artigo I

1. 1.Nesta Convenção, a expres-
são “discriminação racial” significa 
qualquer distinção, exclusão, res-
trição ou preferência, baseadas em 
raça, cor, descendência ou origem 
nacional ou étnica que têm por ob-
jetivo ou efeito anular ou restringir 
o reconhecimento, gozo ou exercício 
em um mesmo plano (em igualdade 
de condição) de direitso humanos e 
liberdades fundamentais no domí-
nio político, econômico, social, cul-
tural ou em qualquer outro domínio 
de vida pública.

2. Esta Convenção não se apli-
cará às distinções, exclusões, res-
trições, preferências feitas por um 
Estado Parte nesta Convenção entre 
cidadãos e não cidadãos.

3. Nada nesta Convenção poderá 
ser interpretado como afetando as 
disposições legais dos Estados Partes, 
relativas a nacionalidade, cidadania 
e naturalização, desde que tais dis-
posições não discriminem contra 
qualquer nacionalidade particular.

4. Não serão consideradas discri-
minação racial as medias especiais 
tomadas com o único objetivo de as-
segurar progresso adequado de cer-
tos grupos raciais ou étnicos ou de 
indivíduos que necessitem da pro-
teção que possa ser necessária para 
proporcianar a tais grupos ou indi-
víduos igual gozo ou exercício de 
direitos humanos e liberdades fun-
damentais, contato que tais medidas 
não conduzam, em conseqüência, à 
manutenção de direitos separados 
para diferentes grupos raciais e não 
prossigam após terem sido alcança-
dos os seus objetivos.

1. Os Estados Partes conde-
nam a discriminação racial e 

comprometem se a adotar, por todos 
os meios apropriados e sem tarda, 
uma política de eliminação da dis-
criminação racial em todas as suas 
formas de promoção de entendi-
mento entre todas as raças, e para 
este fim:

a) cada Estado Parte compromete-
se a não efetuar qualquer ato ou prá-
tica de discriminação racial contra 
pessoas, grupos de pessoas ou ins-
tituições e fazer com que todas as 
autoridades p[ublicas ou locais se 
conformem com esta obrigação;

b) cada Estado Parte compromete-
se a não encorajar, defender ou 
apoiar a discriminação racial prati-
cada por uma pessoa ou organização 
qualquer;

c) cada Estado Parte deverá tomar 
as medidas eficazes, a fim de rever as 
políticas governamentais nacionais 
e locais e para modificar, obrigar ou 
anular qualquer disposição regula-
mentar que tenha como objetivo; 

d) cada Estado Parte deverá to-
mar, por todos os meios apropria-
dos, inclusive se as circunstâncias 
o exigirem, as medidas legislativas, 
proibir e pôr fim à discriminação ra-
cial paraticada por quaisquer pesso-
as, grupo ou organização;

e) cada Estado Parte compromete-
se a favorecer, quando for o caso, as 
organizações e movimentos multir-
raciais e outros meios próprios a eli-
minar as barreiras entre as raças e a 
desencorajar o que tende a fortalecer 
a divisão racial.

2. Os Estados Partes tomarão, se 
as circunstâncias o exigirem, nos 
campos social, econômico, cultural 
e outros, as medias especiais e con-
cretas para assegurar como convier 
o desenvolvimento ou a proteção de 
certos grupos raciais ou de indivídu-
os pertencentes a esses grupos com 
o objetivo de garantir lhes, em condi-
ções de igualdade, o pleno exercício 
dos direitos do homem e das liver-
dades fundamentais. Essas medidas 
não deverão, em caso algum, ter a 
finalidade de manter direitos desi-
guais ou distintos para os diversos 
grupos raciais, depois de alcançados 
os objetivos em razão dos quais fo-
ram tomadas.

Os Estados Partes especialmente 
condenam a segregação racial e o 
apartheid e comprometem se a proi-
bir e a eliminar nos territórios sob 
sua jurisdição todas as práticas dessa 
natureza.

Os Estados Partes condenam toda 
propaganda e todas as organizações 
que se inspirem em idéias ou teorias 
baseadas na superioridade de uma 
raça ou de um grupo de pessoas de 
uma certa cor ou de uma certa ori-
gem étnica ou que pretendam jus-
tificar ou encorajar qualquer forma 
de ódio e de discriminação raciais, 
e comprometem se a adotar imedia-
tamente medidas positivas destina-
das a eliminar qualquer incitação a 
uma tal discriminação, ou quaisquer 
atos de discriminação com esse ob-
jetivo, tendo em vista os princípios 
formulados na declaração Universal 

dos Direitos do Homem e os direitos 
expressamente enunciados no artigo 
V da presente Convenção, inter alia:

a) a declarar delitos puníveis por 
lei, qualquer difusão de iséias basea-
das na superioridade ou ódio raciais, 
qualquer incitamento à discrimina-
ção racial, assim como quaisquer 
atos de violência ou provocação a 
tais atos, dirigidos contra qualquer 
raça ou qualquer grupo de pesso-
as de outra cor ou de outra origem 
étnica, como também qualquer assi-
tência prestada a atividades racistas, 
inclusive seu financiamento;

b) a declarar ilegais e a proibir 
as organizações, assim como as ati-
vidades de propaganda organizada 
e qualquer outro tipo de atividade 
de propaganda que incitarem à dis-
criminação racial e que encorajem 
e a declarar delito punível por lei a 
participação nestas organizações ou 
nestas atividades;

c) a não permitir às autoridades 
às autoridades públicas nem às insti-
tuições públicas, nacionais ou locais, 
o incitamento ou encorajamento à 
discriminação racial.

De conformidade com as obri-
gações fundamentais enunciadas 
no artigo 2, os Estados-Partes com-
prometemse a proibir e a eliminar a 
discriminação racial em todas suas 
formas e a garantir o direito de cada 
um à igualdade perante a lei sem dis-
tinção de raça, de cor ou de origem 
nacional ou étnica, principalmente 
no gozo dos seguintes direitos;

a) direito a um tratamento igual 
perante os tribunais ou qualquer ou-
tro órgão que administra justiça;

b) direito à segurança da pessoa 
ou à proteção do Estado contra vio-
lência ou lesão corporal cometida, 
quer por funcionários de Governo, 
quer por qualquer indivíduo, grupo 
ou instituição;

c) direitos políticos, particular-
mente direitos de participar nas elei-
ções   de votar e ser votado   confor-
me o sistema de sufrágio universal 
e igual, de tomar parte no Governo 
assim

como na direção dos assuntos 
públicos a qualquer nível, e de aces-
so em igualdade de condições às 
funções públicas;

d) outros direitos civis, particu-
larmente:

I) direito de circular livremente 
e de escolher residência dentro das 
fronteiras do Estado;

II) direito de deixar rqualquer 
país, inclusive o seu, e de voltar a seu 
país;

III) direito a uma nacionalidade;
IV) direito de casar se e escolher 

o cônjuge;
V) direito de qualquer pessoa, 

tanto individualmente como em 
conjunto, à propriedade;

VI) direito de herdar;
VII) direito à liberdade de pen-

sament, de consciência e de religião;
VIII) direito à liberdade de opi-

nião e de expressão;

IX) direito à liberdade de reunião 

e de associação pacífica; e) direi-
tos econômicos, sociais e culturais, 
principalmente:

e) direitos econômicos, sociais e 
culturais, principalmente:

I) direitos aos trabalho, à livre 
escolha de seu trabalho, a condições 
eqüitativas e satisfatórias de traba-
lho, à proteção contra o desemprego, 
a um salário igual para um trabalho 
igual, a uma remuneração eqüitativa 
e satisfatória;

II) direitos de fundar sindicatos e 
a esses se filiar;

III) direito à habitação;

IV) direito à saúde pública, a tra-
tamento médico, à previdência so-
cial e aos serviços sociais:

V) direito à educação e à forma-
ção profissional;

VI) direito à igual participação 
nas atividades culturais;

f) direito de acesso a todos os lu-
gares e serviços destinados ao uso do 
público, tais como meios de trans-
porte, hotéis, restaurantes, cafés, es-
petáculos e parques.

Os Estados Partes assegurarão a 
qualquer pessoa que estiver sob sua 
jurisdição, proteção e recursos efica-
zes perante os tribunais nacionais e 
outros órgãos do Estado competen-
tes,

contra quaisquer atos de discri-
minação racial que, contrariamente 
à presente Convenção,

violarem seus direots individuais 
e suas liberdades fundamentais, as-
sim como o direito de pedir a esses 
tribunais uma satisfação ou repara-
ção justa e adequada por qualquer 
dano de que foi vítima em decorrên-
cia de tal discriminação.

Artigo VII

Os Estados Partes comprometem-
se a tomar as medidas imediatas e 
eficazes, principalmente no cam-
po do ensino, edicação, cultura e 
informação, para lutar contra os 
preconceitos que levem à discrimi-
nação racial e para promover o en-
tendimento, a tolerância e a amizade 
entre Nações e grupos raciais e ét-
nicos, assim como para propagar os 
propósitos e princípios da Carta das 
Nações Unidas, da Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem, da 
Declaração das Nações Unidas sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de

Discriminação Racial e da pre-
sente Convenção.

• Aprovada pelo Decreto Legis-
lativo no 23, de 1967, e promulgada 
pelo Decreto no 65.810. de 1969.

www.palmares.gov.br

Fontes:
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DIA DA ENFERMAGEM É DIA DE LUTA

A ASUNIRIO representada pela 
Coordenadora de Aposentados, 
Sheila Bernardes, prestou uma breve 
e singela homenagem  no Dia Inter-
nacional da Enfermagem, comemo-
rado anualmente em  12 de maio, o 
evento se deu na sala da Supervisão 
de Enfermagem do HUGG. Uma 
justa saudação a todos esses  profis-
sionais que se dedicam em suas ati-
vidades diárias cuidando e salvando 
nossas vidas. Um  trabalho essencial 
para garantir a recuperação e salva-
mento de vidas em perigo, seja nos 
hospitais ou demais instituições que 
necessitam da assistência continua 
de cuidados médicos

Origem do Dia Internacional da 
Enfermagem

O Dia Internacional da Enfer-
magem é celebrado mundialmente 
desde 1965. Porém, oficialmente esta 
data só foi estabelecida em 1974, a 
partir da decisão do Conselho Inter-
nacional de Enfermeiros.

O dia 12 de maio foi escolhido 
como homenagem ao nascimento de 
Florence Nightingale, considerada 
a “mãe” da enfermagem moderna.
Florence Nightingale, de naciona-
lidade inglesa, nasceu em Florença, 
na Itália. Aos 17 anos, Florence Ni-
ghtingale, que era cristã anglicana, 
decidiu ser enfermeira, acreditando 
ter um chamado de Deus para fazer 
enfermagem.

Foi na guerra da Crimeia, em que 
o Reino Unido participou entre 1853 
e 1856, que o seu trabalho se tornou 
mais conhecido e ela foi chamada de 
“Dama da Lâmpada”, instrumento 
que usava durante a noite para aju-
dar melhor os feridos.

Florence Nightingale fundou a 
primeira Escola de Enfermagem se-
cular do mundo na Inglaterra, em 
1860.

No Brasil, Ana Néri foi a pioneira 
na luta pela consolidação da profis-
são de enfemeira. Nasceu em 1813, 
na Cidade de Cachoeira, na Bahia. 
Sua vocação como enfermeira co-
meçou em meados de 1864, quando 
seus dois filhos, um médico militar 
e um oficial do Exército, foram con-
vocados para a Guerra do Paraguai 
(1864-1870). Ana Néri não resiste 
à separação da família e coloca-se 
à disposição do governo para ir à 
guerra, sendo considerada a primei-
ra enfermeira voluntária do Brasil.

A atuação de Ana Néri na guer-

ra, junto aos feridos, foi incansável. 
Desdobrou-se como enfermeira, 
ministrando medicamentos e pro-
porcionando alívio e conforto aos 
doentes. Após cinco anos de guerra, 
Néri retorna ao Brasil e o Governo 
Imperial lhe concede uma pensão, 
além de medalhas humanitárias e de 
campanha; e no período já republi-
cano, o nome Ana Néri foi dado à 
primeira Escola de Enfermagem ofi-
cializada pelo Governo Federal, em 
1923, pertencente à Universidade do 
Brasil(atual UFRJ). Ana Néri faleceu 
no Rio de Janeiro, em 20 de maio de 
1880, aos sessenta e seis anos

Dia da Enfermagem no Brasil
O Dia Internacional da Enferma-

gem passou a ser uma data comemo-
rativa no Brasil em na década de 1940 
quando a data foi instituída pelo en-
tão presidente Getúlio Vargas.

No entanto, no Brasil é comum a 
celebração da  Semana da Enferma-
gem, que começa em 12 de maio (com 
o Dia Internacional da Enfermagem) 
e termina em 20 de maio (com a co-
memoração do Dia do Auxiliar e Téc-
nico de Enfermagem).

Perfil da Enfermagem no Brasil
A enfermagem hoje no país é 

composta por um quadro de 80% 
de técnicos e auxiliares e 20% de en-
fermeiros. A conclusão é da pesqui-
sa  Perfil da Enfermagem no Brasil, 
lançada nesta quarta-feira (6/5) em 
Brasília, e cujos resultados também 
apontam desgaste profissional em 
66% dos entrevistados e grande con-
centração da força de trabalho na 
Região Sudeste (mais da metade das 
equipes consultadas). O mais amplo 
levantamento sobre uma categoria 
profissional já realizado na América 
Latina é inédito e abrange um uni-
verso de 1,6 milhão de profissionais. 
O estudo foi realizado pela Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), por 
iniciativa do Conselho Federal de 
Enfermagem (Cofen).

De acordo com dados do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), a área de saúde 
compõe-se de um contingente de 3,5 
milhões de trabalhadores, dos quais 
cerca 50% atuam na enfermagem 
(cerca de 1,7 milhão). A pesquisa 
sobre o Perfil da Enfermagem, reali-
zada em aproximadamente 50% dos 
municípios brasileiros e em todos 
os 27 estados da Federação, inclui 

desde profissionais no começo da 
carreira (auxiliares e técnicos, que 
iniciam com 18 anos; e enfermeiros, 
com 22) até os aposentados (pessoas 
de até 80 anos). 

“Traçamos o perfil da grande 
maioria dos trabalhadores que atu-
am do campo da saúde. Trata-se de 
uma categoria presente em todos os 
municípios, fortemente inserida no 
SUS e com atuação nos setores pú-
blico, privado, filantrópico e de en-
sino. Isso demonstra a dimensão da 
pesquisa, que não contempla apenas 
os que estão na ativa, mas a corpora-
ção como um todo”.

comenta a coordenadora-geral 
do estudo e pesquisadora da Escola 
Nacional de Saúde Pública (Ensp/
Fiocruz), Maria Helena Machado. 
No quesito mercado de trabalho, 
59,3% das equipes de enfermagem 
encontram-se no setor público; 
31,8% no privado; 14,6% no filantró-
pico e 8,2% nas atividades de ensino.

A pesquisa foi encomendada 
pelo Cofen para determinar a rea-
lidade dos profissionais e subsidiar 
a construção de políticas públicas. 
“Este diagnóstico detalhado da situ-
ação da enfermagem brasileira é um 
passo necessário para a transforma-
ção da realidade”, afirma o presiden-
te do Cofen, Manoel Carlos Neri. 

Renda mensal
Considerando a renda mensal 

de todos os empregos e atividades 
que a equipe de enfermagem exer-
ce, constata-se que 1,8% de profis-
sionais na equipe (em torno de 27 
mil pessoas) recebem menos de um 
salário-mínimo por mês. A pesquisa 
encontra um elevado percentual de 
pessoas (16,8%) que declararam ter 
renda total mensal de até R$ 1.000. 
Dos profissionais da enfermagem, a 
maioria (63%) tem apenas uma ati-
vidade/trabalho.

Os quatro grandes setores de em-
pregabilidade da enfermagem (pú-
blico, privado, filantrópico e ensino) 
apresentam subsalários. O privado 
(21,4%) e o filantrópico (21,5%) são 
os que mais praticam salários com 
valores de até R$ 1.000. Em ambos, 
os vencimentos de mais da metade 
do contingente lá empregado não 
passa de R$ 2.000.

Masculinização
A equipe de enfermagem é pre-

dominantemente feminina, sendo 

composta por 84,6% de mulheres. É 
importante ressaltar, no entanto, que 
mesmo tratando-se de uma catego-
ria feminina, registra-se a presença 
de 15% dos homens. “Pode-se afir-
mar que na enfermagem está se fir-
mando uma tendência à masculini-
zação da categoria, com o crescente 
aumento do contingente masculino 
na composição. Essa situação é re-
cente, data do início da década de 
1990, e vem se firmando”, afirma a 
coordenadora.

Profissionais qualificados
O desejo de se qualificar é um an-

seio do profissional de enfermagem. 
Os trabalhadores de nível médio 
(técnicos e auxiliares) apresentam 
escolaridade acima da exigida para 
o desempenho de suas atribuições, 
com 23,8% reportando nível su-
perior incompleto e 11,7% tendo 
concluído curso de graduação. O 
programa Proficiência e outras ini-
ciativas de aprimoramento promo-
vidas pelo Sistema Cofen/Conselhos 
Regionais revelaram ampla penetra-
ção, alcançando 94,5% dos enfer-
meiros e 98% dos profissionais de 
nível médio (técnicos e auxiliares) 
que relatam participação em ativida-
des de aprimoramento.

Desemprego aberto
Dificuldade de encontrar empre-

go foi relatada por 65,9% dos pro-
fissionais de enfermagem. A área já 
apresenta situação de desemprego 
aberto, com 10,1% dos profissionais 
entrevistados relatando situações de 
desemprego nos últimos 12 meses.

Concentração geográfica
Mais da metade dos enfermeiros 

(53,9%), técnicos e auxiliares de en-
fermagem (56,1%) se concentra na 
Região Sudeste. Proporcionalmente 
à população, que representa 28,4% 
dos brasileiros segundo o IBGE, a 
Região Nordeste apresenta a menor 
concentração de profissionais, com 
17,2% das equipes de enfermagem.

Preconceito Histórico
Historicamente, a Enferma-

gem sempre foi vista como um ofí-
cio menor se comparado com a 
Me  di  cina, embora ambas tenham 
pa  peis igualmente importantes na 
área de Saúde. É uma questão de 
cultura. A Medicina é uma ciência 
mais antiga, e o status social do mé-

dico sempre foi maior do que o do 
enfermeiro. Isso começa a mu  dar, 
até porque é o enfermeiro que está 
24 horas com o paciente, e as pessoas 
começam a valorizá-lo.

A Enfermagem também sofreu 
preconceitos por ser historica-
mente uma profissão feminina, 
já que o ma  chismo quando essa 
ciência surgiu considerava infe-
riores os ofícios ligados ao gêne-
ro. Havia a ideia de que a Medi 
ci  na era para os homens e a Enfer 
magem para as mulheres, pe  la 
no    ção de subserviência que ha-
via entre as duas funções, da en-
fermeira servindo ao médico. As 
pessoas sempre reclamam por 
mais médicos, pois elas querem 
consulta, querem tratar, to  mar 
re  médios, mas o que faltam mes-
mo são mais enfermeiros, que fo-
cam principalmente nos cuidados 
e na qualidade de vida através da 
prevenção.

Luta contra a EBSERH - Privatiza-
ção da saúde

Tal qual Florence Nightingale e 
Ana Néri que nos campos de guer-
ra demostraram o valor e a essencial 
importância das enfermeiras para a 
vida humana, também nossas bra-
vas companheiras da Enfermagem 
da UNIRIO e principalmente do 
HUGG demonstraram valor e  dig-
nidade em suas mobilizações contra 
a privatização do HUGG e por uma 
saúde pública, de qualidade e uni-
versal. Mesmo diante das afirmações 
ditas e na prática negadas tanto pelo 
pelo Diretor do HUGG, Fernando 
Ferry em fevereiro de 2015 “ Nós 
achamos que a EBSERH não é uma 
boa solução para o hospital” e pelo 
Magnífico Reitor, Luiz Pedro San Gil 
Jutuca em março de 2015 “ O reitor 
poderia ter assinado a adesão do seu 
gabinete, mas não fiz e jamais farei”, 
mesmo diante desses “equívocos” 
a Enfermagem não se deixou levar 
pelo canto da sereia, lutou e tem lu-
tando diariamente por um HUGG 
para toda a sociedade, deixando 
exemplos para nossos gestores de 
como a luta pode mudar as nossas 
vidas.
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